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Experiências de Programas de Controle 

da Tuberculose: “Porque juntos iremos 
detectar, tratar e acabar com a tuberculose 
como problema de saude pública no Brasil 


Introdução 


A tuberculose (TB) configura-se como um grave 
problema de Saúde Pública global. Estima-se que 
25% da população mundial esteja infectada pelo 
Mycobacterium tuberculosis! Em 2016, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a TB como a 
doença infecciosa que mais mata no mundo.” 


No Brasil, no ano de 2017, foram notificados 69.569 
casos novos de TB, resultando em um coeficiente de 
incidência de 33,5 casos para cada 100 mil habitantes. 
Apesar de o diagnóstico e o tratamento da infecção 
estarem disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS), 
em 2016 foram registrados 4.426 Óbitos por TB no país. 
Isto significa que a cada 100 mil cidadãos brasileiros, 
mais de dois morreram por TB: 


A Estratégia Global pelo Fim da Tuberculose, lançada 
pela OMS em maio de 2014, tem por objetivo reduzir 

as mortes e a incidência de TB até 2035. O Ministério 

da Saúde do Brasil, por meio da Coordenação-Geral 

do Programa Nacional de Controle da Tuberculose 
(CGPNCT), lançou em 2017 o Plano Nacional pelo Fim 

da Tuberculose como Problema de Saúde Pública, e 
assim como a Estratégia Global, estabeleceu metas 
para a redução do coeficiente de incidência para menos 
de dez casos novos por cada 100 mil habitantes, e do 
coeficiente de mortalidade para menos de um óbito por 
cada 100 mil habitantes, até 2035.º 


O Plano Nacional está apoiado sobre três pilares*: 

1 - Prevenção e cuidado integrado centrados na pessoa 
com tuberculose 

2 - Políticas arrojadas e sistema de apoio 

3 - Intensificação da pesquisa e inovação 


Cada um desses pilares contempla objetivos e 
estratégias, apoia e direciona atividades a serem 
desenvolvidas para o alcance das metas supracitadas. 


Ao considerar as diferenças regionais do país, sua 
situação socioeconômica, epidemiológica e capacidade 
operacional diversa em relação à TB, foram definidos 
cenários com o intuito de auxiliar na identificação de 
prioridades para o planejamento de ações. 


Este Boletim tem como objetivo descrever experiências 
de programas de controle da tuberculose municipais e 
estaduais na implementação de estratégias do Plano 
Nacional pelo Fim da Tuberculose como Problema 

de Saúde Pública e estabelecer um dialogo entre os 
serviços de saúde e a sociedade brasileira. 


Métodos 


Trata-se de uma compilação de relatos de experiência 
de municípios e estados brasileiros na implementação 
de ações relacionadas às estratégias descritas no Plano 
Nacional pelo Fim da Tuberculose. 
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EM Apresentação 


A edição inaugural deste Boletim traz relatos das experiências 
de estados e municípios brasileiros na elaboração e 
implementação de ações para o enfrentamento da tuberculose 
como um problema de Saúde Pública no Brasil em, 
particularmente, seus territórios. 


As experiências relatadas, além de valorizar o protagonismo 
dos programas de controle da tuberculose estaduais e 
municipais, estabelecem um diálogo entre os serviços de saúde 
e a sociedade. O Boletim Experiências de Programas de Controle 
da Tuberculose: “Porque juntos iremos detectar, tratar e acabar 
com a tuberculose como problema de saúde pública no Brasil, 
produzido pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de 
Controle da Tuberculose, constitui um importante instrumento 
de comunicação e divulgação das experiências exitosas na 
prevenção, assistência e controle da tuberculose no Brasil. 
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Originalmente, os relatos aqui apresentados foram 
solicitados às Coordenações dos Programas Estaduais 
de Controle da Tuberculose das 26 Unidades 

da Federação e o Distrito Federal, e por estas 
reencaminhados a seus municípios. Em atendimento à 
solicitação, os relatos deveriam conter a descrição de 
experiências consideradas exitosas na implementação 
das ações de gestão e/ou assistência relacionadas às 
estratégias propostas no Plano Nacional. Delimitou-se a 
seleção de uma experiência para a esfera estadual e/ou 
uma para a municipal, desde que se referisse a Pilares e 
estratégias distintas à luz do Plano Nacional. 


Entre os meses de fevereiro e maio de 2018, a CGPNCT 
recebeu 13 relatos de experiências, a contemplar 
diferentes estratégias. Após sua leitura pela equipe 

de Planejamento e Monitoramento do CGPNCT, foram 
selecionadas dez experiências: seis na esfera estadual 
e quatro na municipal. Cabe mencionar que três relatos 
de experiência não estavam alinhados às estratégias 
do Plano Nacional, principalmente no que se refere 
ao detalhamento especifico da ação desenvolvida, 
desta maneira, não puderam ser sintetizados e 
consequentemente não contemplados neste Boletim. 


Os relatos das experiências foram condensados 

pela equipe do CGPNCT e quando necessário, seus 
autores, contatados por meio de chamadas telefônicas 
ou correio eletrônico, forneceram as informações 
complementares necessárias. Na etapa seguinte, 

os relatos foram revisados e organizados de acordo 
com os pilares e objetivos estabelecidos no Plano 
Nacional. Apôs sua consolidação e padronização, eles 
foram devolvidos às coordenações para validação do 
conteúdo final a ser publicado. 


Relatos de experiência 


Prevenção e cuidado 
integrado centrados na 
pessoa com tuberculose 





O Pilar 1 do Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose 
como Problema de Saúde Pública propõe a prevenção 
e cuidado integrado centrados na pessoa com TB, 
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considerando-se todo o processo assistencial, desde 
a prevenção, diagnóstico e tratamento até atividades 
colaborativas envolvendo populações vulneráveis. 


Relativamente ao Pilar 1 do Plano Nacional, 
apresentam-se os seguintes relatos: 


Busca Ativa - A experiência da Região 
de Saúde da Penha/São Paulo, SP no 
fortalecimento da detecção de novos casos 


Objetivo 1 - Diagnosticar 
precocemente todas as formas de 
tuberculose, com oferta universal 
de cultura e teste de sensibilidade, 
incluindo o uso do teste rápido. 


ESTRATÉGIA - Intensificar a busca 
ativa de casos, consideradas as 
particularidades das populações mais 
vulneráveis nos territórios. 





Autores: Ivani Xavier Mendes, Mariangela Medina Brito, 
Regina Rocha Gomes Lemos, Rosangela Elaine 
Minêo Biagolini 


A detecção precoce dos casos de TB é um dos desafios 
do Programa Municipal de Controle da Tuberculose 
(PMCT) de São Paulo. A Unidade de Vigilância em Saúde 
da Penha (UVIS Penha), revisitou o fluxo organizativo de 
busca ativa e propôs ajustes para melhor identificar, em 
seu território, pessoas com suspeita de TB. 


Em 2017, a região da Penha contava com uma população 
estimada de 473.685 habitantes, os quais dispunham de 
25 unidades de saude dedicadas a ações de controle 
da TB: um Centro de Referência, para as atividades 
colaborativas TB-HIV; uma unidade da Rede Hora 

Certa; nove unidades básicas de saúde (UBS); sete 
unidades da Estratégia Saúde da Família (ESF); cinco 
unidades integradas UBS/AMA (AMA: assistência médica 
ambulatorial); e duas unidades AMA não integradas, 
com serviço de emergência 24h, funcionando como 
porta de entrada para o diagnóstico dos casos de TB. 


A UVIS Penha considerou, como linha de base para sua 
intervenção, a meta programática de 1% de pessoas 
com sintomas respiratórios (SR) entre a população total 
residente, e dentro dessa população de 1% programada, 
uma estimativa de 4% de possíveis casos novos de TB. 
Segundo a mesma lógica, tendo como parâmetro a 
população da área de abrangência de cada serviço de 
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saúde, foram definidas metas para a identificação de 
indivíduos com SR e estimado o número anual de casos 
de tuberculose por unidade de saúde da região. 


Em 2017, intensificou-se a busca ativa nessas unidades 
de saúde, realizando-se coleta oportuna da amostra 
de escarro. Outra frente de trabalho foi aberta, em 
estabelecimentos comerciais, feiras-livres, oficinas de 
costura de imigrantes bolivianos, além de busca ativa 
no metrô da região, para identificação de pessoas com 
SR e coleta oportuna da amostra de escarro. 


Com o propósito de disseminar as informações sobre 
as ações supracitadas e orientar a população sobre 

os sintomas da doença, foram utilizados meios de 
comunicação de massa: Os jornais impressos Metrô 
News e Diário Oficial do Estado de São Paulo; e a 
página, na rede Facebook, Venha que eu sou da Penha!. 


O acompanhamento e avaliação do desempenho 

das ações de detecção de pessoas com sintomas 
respiratórios são realizados pela Divisão Regional de 
Vigilância em Saúde (DRVS), UVIS e pelo PMCT de São 
Paulo. Os resultados obtidos são encaminhados aos 
gestores das unidades de saúde, para avaliação de 
desempenho e planejamento de ações visando ampliar 
a cobertura e detecção de pessoas com sintomas 
respiratórios de TB. 


A estratégia de busca ativa empregada mostrou- 

se efetiva: em 2077, pela primeira vez, a UVIS Penha 
superou a meta estimada de identificação e avaliação 
de pessoas com sintomas respiratórios de TB, 
ampliando de 87% no ano de 2016 para 134% da meta 
no ano de 20717. 


A ampliação da busca ativa para detecção precoce 

de pessoas com sintomas respiratórios e o meio de 
comunicação empregado pela UVIS Penha, além de 
aumentar a identificação e avaliação de SR, fomentou 
a circulação de informações sobre tuberculose entre 
a população. 
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A expansão do teste rápido molecular para 
tuberculose em Tocantins - otimização do 
fluxo de amostras 


Objetivo 1 - Diagnosticar 
precocemente todas as formas de 
tuberculose, com oferta universal 
de cultura e teste de sensibilidade, 


incluindo o uso do teste rápido. 


ESTRATÉGIA - Ampliar o acesso aos 
métodos diagnósticos com o teste 
rápido molecular, baciloscopia, cultura, 
teste de sensibilidade, entre outros. 





Autores: Kaio Erlyn Vieira Araújo, Werenna Alves Moura 


Em 20717, o estado de Tocantins contabilizava uma 
população estimada de 1.550.194 habitantes, cuja 
cobertura pela Estratégia Saúde da Família (ESF) era de 
95% (e-Gestor AB 26/01/2018). No mesmo ano, foram 
diagnosticados 148 casos novos de TB. 


A rede laboratorial do estado conta com 116 unidades, 
entre laboratórios públicos e privados: (i) 62 (53,4%) 
dedicados a baciloscopia e 52 (44,8%) responsáveis 
pelo controle de qualidade de suas lâminas, (ii) o 
Laboratório Central de Saúde Pública do Tocantins 
(Lacen/TO), que realiza teste rápido molecular para 
TB (TRM-TB), cultura para micobactérias, teste de 
sensibilidade e controle de qualidade das lâminas de 
baciloscopia, e (iii) um Laboratório de Saúde Pública 
no município de Araguaína (LSPA). Este último serviço, 
recentemente, passou a oferecer o TRM-TB, atendendo 
à estratégia de descentralização do teste para 100% dos 
159 municípios. 


Para operacionalizar o fluxo das amostras, foram 
alocadas duas máquinas em pontos estratégicos: 
uma no Lacen/TO, para atender a demanda de 98 
municípios; e outra no LSPA, onde são processadas 
amostras de outros 41 municípios do estado. 


A Secretaria de Estado da Saúde, por meio do Lacen/TO e 
do Programa Estadual de Controle da Tuberculose (PECT) 
de Tocantins, editou o Informe Técnico conjunto nº 07/2017 
e a Nota Informativa nº 01/2017, dispondo a reorganização 
do fluxo das amostras e a ampliação de sua capacidade 
de processamento pelos dois equipamentos. 
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No mesmo ano de 2017, buscando a efetividade dos Exito no tratamento: como o município de 
instrumentos legais editados, foi publicado o Protocolo Macapá fortaleceu o desfecho por cura 


= Vigilância em Saúde, Em a disposição do algoritmo entre pessoas com tuberculose 
(Figura 1) que define o caminho do processamento do 


TRM-TB a ser seguido pelos municípios do estado. Objetivo 2 - Tratar de forma 

adequada e oportuna todos os casos 
Como resultado dessas iniciativas, já no ano seguinte, diagnosticados de tuberculose visando 
Tocantins acusou significativo aumento na produção de à integralidade do cuidado. 


exames de TRM-TB, de 84 testes realizados em janeiro 
para 276 testes em maio de 20718, significando um 
incremento de 328% da produção de TRM-TB no estado. 
A estratégia de ampliação da oferta de TRM-TB para 
pessoas com tuberculose não só otimizou o diagnóstico 
da TB como também a detecção precoce da resistência 
à rifampicina. 


ESTRATÉGIA - Organizar a rede de 


atenção local, tendo em vista a 
organização da Atenção Básica, 
unidades de pronto atendimento, 
referências e hospitais, para favorecer 
o acesso e a qualidade da assistência. 





Autores: Nadir Ferreira Lamarão, Omayra Marques Soares 


SUSPEITO DE TB 
SOLICITAR 
e suspeito de TB - caso novo, nunca antes tratado para tuberculose; 


caso positivo - recomenda-se a realização de cultura e teste 


COLETA DO ESCARRO de sensibilidade; 
(1 AMOSTRA) caso de resistência a rifampicina detectada - recomenda-se a 


repetição do teste e realização de cultura e teste de sensibilidade; e 


para casos de retratamento, o teste investiga apenas a resistência 
REGISTRAR NO GAL: 


a rifampicina; o diagnóstico deve ser feito por baciloscopia, 
DADOS DO PACIENTE + DADOS DA AMOSTRA 


cultura e teste de sensibilidade. 


ENVIO DA AMOSTRA 
PARA O LACEN OU 
LACEN - LSPA 


RESULTADO NO SISTEMA 
GAL DE 1 A4 DIAS 


TB: tuberculose 

TRM-TB: teste rápido molecular para tuberculose 

GAL: gerenciamento de ambiente laboratorial 

Lacen: Laboratório Central de Saúde Pública 

LSPA: Laboratório de Saúde Pública do município de Araguaína, TO. 

Fonte: Protocolo de Vigilância em Saúde /Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins 





FIGURA 1 Fluxograma do teste rápido molecular para tuberculose (TRM-TB) em Tocantins 
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A população de Macapá, AP, é estimada em 474.706 
habitantes.” A capital concentra cerca de 70% dos casos 
de TB do estado do Amapá e, em 2077, registrou 237 
casos novos da doença: 


Diante desse cenário, foi redefinido o fluxo de 
atendimento para a pessoa com TB, com o objetivo de 
identificar precocemente novos casos e interromper a 
cadeia de transmissão da infecção. 


Para tanto, propôs-se um algoritmo de orientação do 
profissional de saúde para o atendimento e condução 
de seus pacientes na rede de serviços. A organização do 
fluxo de atendimento (Figura 2) foi o primeiro passo no 
sentido da construção de uma linha de cuidado integral 
às pessoas com TB. Para garantir a funcionalidade 
desse cuidado, o Programa Municipal de Controle da 
Tuberculose (PMCT) de Macapá promoveu uma ampla 
divulgação do algoritmo nos diferentes serviços da 
rede de saúde - da Atenção Primária às unidades de 
referência secundária e terciária em TB -, favorecendo 
sua pactuação entre os gestores das unidades de saúde 
do município. 


A realização de capacitações clínicas para profissionais 
da assistência também trouxe reflexos positivos no 
controle da TB pelo município, principalmente no que 
tange à competência e autonomia dos profissionais no 
acolhimento e cuidado, e, por conseguinte, na adesão 
dos pacientes ao tratamento. 


O fluxo de atendimento, as capacitações realizadas, além 
da articulação das ações entre o PMCT e o Programa 
Estadual de Controle da Tuberculose (PECT), contribuiram 
para que Macapa atingisse, em 2017, o melhor indicador 
de cura da doença entre as capitais do país: 861%. 


Expansão da vigilância do Obito com 
menção da tuberculose em Pernambuco 


Objetivo 2 — Tratar de forma 
adequada e oportuna todos os casos 
diagnosticados de tuberculose visando 


FM Toit=ielg= To fo [=Wo [ON oiNITo Fo [6 


ESTRATÉGIA - Implantar a vigilância 
o [oO] o Tio 





Autores: Cândida Maria Nogueira Ribeiro, Danyella 
Kessea Travassos 
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Pernambuco é um estado do Nordeste brasileiro cuja 
população foi estimada em 9.473.707 habitantes para o 
ano de 2017. O estado abrange 184 municípios e o distrito 
estadual de Fernando de Noronha, distribuídos em 12 
Regiões de Saúde. Em 2016, Pernambuco registrou 4.327 
casos novos de TB e 403 óbitos relacionados à doença. 


Considerando-se o lançamento em 2014 da Estratégia 
Global pelo Fim da Tuberculose e sua meta de redução 
no coeficiente de mortalidade por TB, ademais da 
relevância desse indicador para o controle da TB no 
estado, em 2015, foi publicada a Portaria SES/PE nº 175, 
de 20 de abril de 2015 (Figura 3),º instituindo o Grupo 
de Trabalho sobre Vigilância do Óbito de Tuberculose. 
Esse grupo de trabalho tem como finalidade discutir e 
qualificar as informações sobre mortalidade por TB. 


Outrossim, o estado desenvolveu um projeto-piloto 
no município de Recife, referido como um dos maiores 
coeficientes de mortalidade por tuberculose entre as 
capitais brasileiras no ano de 2016: 6,4 casos por cada 
100 mil habitantes.” Para tanto, foram planejadas as 
seguintes ações: 

1 - Elaboração dos instrumentos de investigação. 

2 - Construção de fluxos de investigação domiciliar, 
ambulatorial e hospitalar. 

3 - Identificação dos registros de óbito no Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM) e no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan). 


O advento do Protocolo para Vigilância do Óbito com 
Menção de Tuberculose nas Causas de Morte, publicado 
pela CGPNCT do Ministério da Saúde em 2017, permitiu 
adequar as estratégias propostas, promovendo ajustes 
operacionais consoante a realidade de cada território 
do estado. Inicialmente, a vigilância do óbito foi 
estendida a 30 municípios localizados na VII (Salgueiro), 
IX (Ouricuri) e X (Afogados da Ingazeira) Regiões de 
Saúde de Pernambuco. 


Como resultado da implantação dessa vigilância, 
foram computados e investigados 228 óbitos por TB, 
dos quais 42 casos foram descartados, qualificando as 
informações contidas no SIM e no Sinan. 
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Sinais de 
complicação? 





Iniciar tratamento com 
“esquema b 
















Unidade de saúde: seguimentos 
dos casos 
- consulta médica mensal 
- consulta de enfermagem mensal 
- baciloscopia mensal casos 'P' 
- cultura com teste de 
sensibilidade para casos de 

+ no segundo mês de 













Alta por 
outros motivos 


a) TB: tuberculose 


) 
b) 
c) BAAR: bacilos álcool-ácido resistentes 
d) TDO: tratamento diretamente observado 
Fonte: Secretaria Municipal da Saúde do Macapa 


Teste de sensibilidade " 


Discutir o caso por telefone 





HIV/aids: sigla em inglês para vírus da imunodeficiência humana /sindrome da imunodeficiência adquirida 
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Risco de 
complicações 
- HIV/aidsb 

- Nefropatias 





- Hepatopatias 





Retratamento 





Solicitar cultura com teste 





com resistência? 











e se necessário, 
encaminhá-lo p 





Manutenção do 
tratamento com 
esquema básico 





Permanecer em 
acompanhamento no 
serviço de referência (TDOb 
compartilhado) 





FIGURA2 Algoritmo para tratamento e acompanhamento da tuberculose em pessoas com mais de dez anos de idade nos serviços de 


Atenção Primária à Saúde em Macapá 
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PORTARIA SES/PE Nº.175 DE 20 DE ABRIL DE 2015. 


Institui o Grupo de Trabalho estadual sobre Vigilância do Óbito de Tuberculose. 


O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO, Dr. José Iran Costa Júnior, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
com base na celegação prevista no Ato Governamental n.º 619, de 02/02/2015, publicado no D.O.E. de 03/02/2015, do Exmº Sr. 


Governador do Estado de Pernambuoco e, 
RESOLVE: 


Am. 1º - Instituir o Grupo de Trabalho estacdua! sobre Vigilância do Óbito de Tuberculose como uma instância colegiada de caráter 
consultivo e proposilivo para discussão e qualificação das informações, incorporação da avaliação da atenção prestada no cotidiano 
dos serviços de saúde, com o propósito de identificar os problemas e as possíveis estratégias e medidas de prevenção de novos óbitos 
evitáveis, para melhoria da assistência e consequente redução da mortalidade. 


Recife, 20 de abril de 2015. 


JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR 
Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco 


Fonte: Diário Oficial do Estado do Pernambuco, 8 de maio de 2015. 





FIGURA 3 Portaria da Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, SES/PE nº 175, de 20 de abril de 2015 


Políticas arrojadas e sistema 
de apoio 


Distribuído em quatro objetivos, o Pilar 2 do 

Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose propõe 

a intensificação das ações intra e intersetoriais 

para o enfrentamento da TB, considerando-se o 
envolvimento da Assistência Social, Justiça, Educação 
e Direitos Humanos, Poder Legislativo e sociedade civil 
organizada, entre outros. 


Com relação ao Pilar 2 do Plano Nacional, apresentam- 
se os seguintes relatos: 





O monitoramento como estratégia para 
integração entre Vigilância Epidemiológica 
e Atenção Primária à Saúde no município 
de Manaus, AM 


Objetivo 1 - Fomentar ações para 
garantir a realização das atividades 
(o [SMeiT To Fo [o NM co] d=/=] a Tor Too co [oT=Ta Tor! 


com recursos adequados (humanos, 
infraestrutura e financeiros). 


ESTRATÉGIA - Inserir ações de controle 
da tuberculose nos Planos Plurianuais. 





Autores: Dinah Carvalho Cordeiro, Jair dos Santos Pinheiro 


Entre as 27 capitais das Unidades da Federação, Manaus 
apresentou o maior coeficiente de incidência de TB no 
ano se 2017: 104,7 casos novos por 100 mil habitantes. 
Para modificar esse cenário, a Secretaria Municipal de 
Saúde constituiu um grupo de trabalho encarregado 

do planejamento das atividades de abordagem da 
tuberculose, em consonância com os pilares do Plano 
Nacional pelo Fim da Tuberculose. 
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Foi proposto um elenco de indicadores prioritários 
para a Secretaria Municipal da Saúde de Manaus, com 
base nos resultados dos seguintes procedimentos: 
exames de contatos dos pacientes; testagem para o 
HIV; encerramento de casos por abandono; e proporção 
de sintomáticos respiratórios examinados, entre os 
estimados. Esses indicadores foram incluídos no Plano 
Plurianual de ação (PPA) do município. 


Por conseguinte, serviços em TB tiveram seus processos 
reorganizados: 

a) ampliação das UBS com prova tuberculínica - de 6 
para 11 -, mediante a implantação do diagnóstico e 
tratamento da infecção latente da tuberculose; das UBS 
que iniciaram a oferta da prova tuberculínica, 4 eram 
serviços de assistência especializada para infecções 
sexualmente transmissíveis/HIV/aids; 

b) capacitação de pediatras para subsidiar 45 unidades 
de referência para TB em crianças; 

c) implantação do Protocolo para Vigilância do Óbito 
com Menção de Tuberculose nas Causas de Morte; 

d) busca ativa de casos em populações vulneráveis 
(imigrantes em situação de rua, contingentes privados 
de liberdade, albergados e indígenas); e 

e) apoio às pesquisas operacionais para implementação 
da vigilância de contatos. 


A inclusão desses indicadores no PPA (2018-2021) 
permitiu ao município reforçar a articulação entre a 
Vigilância Epidemiológica e a Atenção Primária à Saúde, 
e obter melhores resultados no manejo da TB. Ressalta- 
se, por exemplo, (i) o crescimento no percentual de 
testagem para HIV, de 85,9% em 2017 para 66,0% em 
2014, e (ii) no percentual de contatos examinados, 

de 34,9% em 2014 para 76,6% em 2017, (iii) o aumento 

de indivíduos com sintomas respiratórios de TB 
examinados, de 46,0% em 2014 para 62,8% em 2017, (iv) 
o crescimento no percentual de cura de casos novos em 
todas as formas de TB, de 77,6% em 2014 para 81,/% em 
2017, e (v) a redução no abandono do tratamento pelos 
pacientes, de 14,5% em 2014 para 11,5% em 2017. 


Como compromisso de gestão, a Prefeitura de Manaus, 
ao realizar seu planejamento estratégico até 2030, 
incluiu entre suas metas de governo a redução do 
coeficiente de mortalidade por TB para menos de 1 
óbito por cada 100 mil habitantes. 


A inclusão da tuberculose, suas ações e respectivas 
metas nos PPA do município, como item de pauta 
nas instâncias de pactuação dos gestores envolvidos, 
fomenta a aquisição dos recursos necessários ao 
enfrentamento da tuberculose em Manaus. 
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Comissão Intergestores Bipartite (CIB): 
estratégia de pactuação das ações de 
controle da tuberculose no estado de São 
Paulo e seus municípios 


Objetivo 1 - Fomentar ações para 
garantir a realização das atividades 
o [SM olB To Fo [o MSMO d=Víc] afora [o No fc o [o Ta Tor! 
com recursos adequados (humanos, 


infraestrutura e fi nanceiros). 


ESTRATÉGIA - Pautar a tuberculose 
nas instâncias de pactuação e 
controle social. 





Autora: Vera Maria Neder Galesi 


O estado de São Paulo, em 2017, notificou 17.767 mil 
casos novos de tuberculose, o que representa mais de 
20% de todos os casos de TB no país. 


Na busca de estratégias para acelerar a redução de casos 
de TB no estado, o Programa Estadual de Controle da 
Tuberculose (PECT) de São Paulo, ao levar em conta as 
recomendações nacionais e internacionais, propôs o Plano 
de Eliminação da Tuberculose no Estado de São Paulo, em 
consonância com o Plano Estadual de Saúde (2016-2019). 


Entre as estratégias desenvolvidas pelo PECT/SP, a 
principal se refere à pactuação, com os municípios, das 
ações e atividades propostas no Plano Estadual. O PECT/ 
SP apresentou o Plano Estadual em uma reunião do 
Grupo Técnico Bipartite de Vigilância em Saúde (GTVS), 
em 29 de agosto de 2017. Na oportunidade, foi avaliada 
e acordada a importância da elaboração e execução 

de planos municipais pautados nas diretrizes do Plano 
Nacional e do Plano Estadual para eliminação da TB. 


Com o aval do GTVS, o passo seguinte foi submeter o 
Plano à reunião da Comissão Intergestores Bipartite 

do Estado de São Paulo (CIB/SP), realizada em 14 de 
setembro do mesmo ano. A CIB/SP aprovou-o em sua 
deliberação CIB nº 57/2017, recomendando que os 104 
municípios que notificaram mais de 20 casos de TB em 
2016 incorporassem, em seus planos municipais de 
saúde para o período 2018-2021, as diretrizes estaduais 
de controle da tuberculose. O Plano de Eliminação da 
Tuberculose no Estado de São Paulo, em sua integra, 
encontra-se disponível no sítio eletrônico da Secretaria de 
Estado da Saúde: http://www.saude.sp.gov.br/resources/ 
cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica/areas-de- 
vigilancia/tuberculose /doc/tb17 plano eliminacao.pdf 
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Esta experiência reforça a importância da pactuação 
entre as secretarias de estado e as secretarias 
municipais, como também do envolvimento de outras 
areas institucionais — alêm da Saúde - na abordagem da 
tuberculose como problema de Saúde Pública. 


Articulação Intersetorial - a integração 
entre Saúde e Assistência Social no 
município de Recife, PE 


Objetivo 2 - Fortalecer a articulação 
intra e intersetorial para garantia dos 
direitos humanos e cidadania nas 
ações de controle da tuberculose. 


ESTRATÉGIA - Implementar as 


recomendações da instrução 
operacional conjunta entre a Secretaria 
de Vigilância em Saúde (SVS) e a 
Secretaria Nacional de Assistência 
Social (SNAS). 


Autores: Ariane Cristina Bezerra Silva Martins, Elaine 
Cristina Oliveira Holanda, Rosângela Aires Fontes, 
Silvana Carvalho Cornélio Lira 


O Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose recomenda 
fortalecer a articulação Intersetorial para garantia dos 
direitos humanos e cidadania nas ações de controle 

da TB. Com base na Instrução Operacional Conjunta nº 
01/2014 SVS/MS-SNAS/MDS, assinada entre a Secretaria 
de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde e a 
Secretaria Nacional de Assistência Social do Ministério 
do Desenvolvimento Social, que estabelece orientações 
gerais sobre TB para os serviços socioassistenciais, O 
município de Recife, PE, publicou uma Nota Técnica 
orientadora do encaminhamento de pessoas com TB 
aos Centros de Referência de Assistência Social da 
capital pernambucana. 


Para promover a integração entre as secretarias 
envolvidas, de forma a garantir a interação entre 
profissionais da Saúde e da Assistência Social Locais, 
utilizou-se como metodologia a abordagem em grupo, 
com a realização de oficinas cujo objetivo foi discutir 
e firmar um acordo conjunto de operacionalização da 
referida Nota Técnica. 


Em 2017, o Programa Municipal de Controle da 
Tuberculose (PMCT) de Recife, conjuntamente com a 
Gerência de Proteção Básica, estabeleceu um fluxo 
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programático para o acompanhamento social com 
concessão de benefício eventual (cesta básica de 
alimentos) e Benefício de Proteção Continuada (BPC) às 
pessoas com TB. 


Esse fluxo é monitorado trimestralmente. As planilhas 
do monitoramento são consolidadas pela Secretaria 
da Assistência Social e reportadas à Secretaria da 
Saúde do município. O PMCT de Recife entende que 
esse processo pode contribuir com a qualidade 

da assistência prestada, fortalecendo a adesão ao 
tratamento ao envolver setores e atores diversos no 
processo integral do cuidado. 


Articulação intersetorial - A experiência do 
Ceara na incorporação do Plano Nacional e 
a participação da sociedade civil 


Objetivo 3 - Fortalecer a participação 
da sociedade civil nas estratégias de 
enfrentamento da doença. 


ESTRATÉGIA - Estabelecer espaços de 
articulação entre gestão e sociedade 
civil para o controle da tuberculose. 





Autores: Christiana Maria de Oliveira Nogueira, Maria 
Izabel Lopes, Patrícia Florenço Silva, Sandra Mara 
Rocha Queiroz Mengozzi, Sheila Maria Santiago Borges, 
Valderina Ramos Freire 


A tuberculose é uma doença de caráter social e figura 
como importante problema de Saúde Pública no estado 
do Ceará. Com o propósito de ampliar a capacidade 

de resposta do Programa Estadual de Controle da 
Tuberculose (PECT) do Ceará e favorecer um cuidado 
integrado e centrado na pessoa com a doença, emergiu a 
necessidade de elaborar um Plano Estadual alinhado às 
recomendações nacionais sobre TB, capaz de ampliar a 
capacidade de resposta do PCT e fortalecer a participação 
da sociedade civil nas ações de controle da infecção. 


Para tanto, foram integradas as Coordenadorias 
Regionais de Saúde (CRES), instituições formadoras 
(academia) e o PECT. 


O Plano Estadual de Vigilância e Controle da 
Tuberculose do Ceará define as responsabilidades 

da gestão no que tange às ações de vigilância 
epidemiológica e destaca a necessidade de incorporar a 
representação social nas estratégias de enfrentamento 
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da doença no território. Um dos eixos do Plano consiste 
no monitoramento como ferramenta de gerenciamento 
dos serviços de saúde. O estado de Ceara conta com 

a participação de representantes sociais sempre que 

se faz necessário, como por exemplo, para garantir 
condições de trabalho aos profissionais de saúde em 
areas de dificil acesso. 


A participação da sociedade civil no planejamento e nas 
ações de controle da tuberculose, além de integrar mais 
atores na abordagem da TB como questão de Saúde 
Pública, contribui com a divulgação das orientações 

de prevenção e controle, ampliando a visibilidade da 
doença no território. 


O Planejamento ascendente no estado 
de Minas Gerais: estratégia para O 
aprimoramento da tomada de decisão 


Objetivo 4 - Melhorar a qualidade dos 
sistemas informatizados de registro 
de casos para tomada de decisão mais 


oportuna. 


ESTRATÉGIA - Planejamento, 
monitoramento e avaliação das ações. 





Autores: Eleonora Assunção Morad Arantes, Maira de 
Assis Pena Veloso 


Minas Gerais é o quinto estado com maior número 

de casos de TB no país: 3.343 casos novos foram 
notificados no ano de 20173 O estado mineiro 

conta com 28 unidades regionais de saúde (URS), 
distribuídas de maneira a cobrir 853 municipios 

com diferentes características epidemiológicas e 
operacionais. Tal diversidade exige estratégias de ação 
específicas para o controle da TB em cada localidade. 
Nesse contexto, o Programa Estadual de Controle da 
Tuberculose (PECT) de Minas Gerais desenhou um 
Plano de Ação Estadual, pautado nos três pilares 

do Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose como 
Problema de Saúde Pública. 


O primeiro passo para essa construção foi dado durante 
a oficina ampliada de discussão na qual participaram 

e colaboraram diversos profissionais, até resultar na 
definição dos instrumentos de planejamento norteadores 
para elaboração dos planos municipais e regionais. 
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Dando sequência ao processo, o PECT realizou 
videoconferências com todas as referências técnicas 
de TB das URS do estado, com o objetivo de apresentar 
os instrumentos de planejamento definidos, pautados 
nas diretrizes nacionais e estaduais, resultando na 
concepção inicial dos Planos de Ação Regionais. 


Esse planejamento ascendente, expressão de um 
processo colaborativo, teve seu ápice no | Workshop 
para o Controle da Tuberculose em Minas Gerais. 
Naquele momento, o Plano Nacional foi apresentado de 
forma detalhada e amplamente discutido para possíveis 
adequações, tanto dos Planos de Ação Regionais como 
do Plano Estadual. 


O monitoramento e a avaliação dos Planos 

de Ação Regionais serão realizados mediante 
videoconferências, previstas para os meses de junho, 
agosto, outubro e dezembro de 2018, para quando se 
prevê a participação de todas as referências técnicas 
regionais de TB. Também serão realizadas visitas 
técnicas em cinco URS e seus respectivos municípios- 
sede, selecionados de acordo com a relevância de 
indicadores epidemiológicos. O objetivo dessas visitas 
é promover uma ampla discussão com a presença 

de outros atores estratégicos, cuja participação é 
essencial para o aprimoramento das ações de controle 
da TB nessas localidades. 


Esta experiência busca fortalecer o processo de tomada 
de decisão por parte da gestão local, a partir da analise 
da situação da doença e suas particularidades. 
3. Intensificação da pesquisa 
| e inovação 





O Pilar 3 do Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose 
propõe a intensificação da pesquisa e inovação nos 
diferentes níveis de gestão e assistência envolvidos 
na abordagem da tuberculose, capazes de subsidiar 
políticas e ações compatíveis às necessidades e 
especificidades identificadas localmente. 
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Com referência ao Pilar 3 do Plano Nacional, apresenta- 
se o seguinte relato: 


Pesquisa operacional no controle da 
tuberculose: a experiência do Núcleo 
Regional de Saúde Norte/Bahia 


Objetivo 1 - Estabelecer parcerias para 
fomentar a realização de pesquisas 

no país em temas de interesse para 
saúde pública. 


ESTRATÉGIA - Fortalecer a integração 
dos programas de controle da 
tuberculose com instituições 
acadêmicas e sociedade civil. 


Autores: Helder Silveira Coutinho, Mara Loureiro Lima, 
Maria Aparecida Figueredo Rodrigues Gurjão, Pedro 
Alcântara de Souza, Tatiana Melo Ferreira Lopes 


No ano de 2017, o Núcleo Regional de Saúde Norte 

da Bahia (NRS Norte-Bahia), por meio do Programa 
Regional de Controle da Tuberculose, solicitou o apoio 
da Universidade Federal do Vale do São Francisco 
(UNIVASF) para o desnvolvimento de pesquisas acerca 
de questões identificadas pelo Programa de Controle da 
Tuberculose (PCT) Regional. 


Inicialmente, como estratégia de integração ensino- 
serviço, o PCT apresentou à UNIVASF algumas das 
intervenções ja produzidas pelo programa nos anos 

de 2016 e 2017, com a finalidade de contextualizar a 
problemática da doença na região e aproximar os 
representantes da academia e do PCT Regional. O NRS 
Norte-Bahia e a UNIVASF elaboraram uma proposta de 
pesquisa contemplando todas as etapas de execução de 
um projeto científico, a saber: recrutamento de alunos 
para o desenvolvimento do projeto; inscrição do projeto 
em um Comitê de Ética; formação de um grupo de estudo; 
coleta e análise dos dados; e publicação dos resultados. 


O PCT atendeu às recomendações da UNIVASF e formou um 
grupo de trabalho (GT) para o cumprimento das atividades 

propostas. Os encontros do GT seguem uma periodicidade 

mensal, para estabelecer um cronograma de trabalho a ser 
desenvolvido pelos alunos no mês subsequente. 


O projeto intitulado “Pesquisas Operacionais 
no Controle da Tuberculose: uma experiência 
interdisciplinar no Vale do São Francisco', constituído de 
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cinco sub-projetos, foi aprovado pelo Comitê de Ética e 
Deontologia em Estudos e Pesquisas da UNIVASF. 


Tendo, por princípio, que a articulação serviço- 
academia pode ser uma eficiente estratégia no controle 
da TB, espera-se, com os resultados observados e 
especificidades identificadas no desenvolvimento do 
projeto de pesquisa, contribuam para a elaboração e 
implementação de atividades frente ao controle da 
tuberculose na região. 


Considerações finais 


O Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose como 
Problema de Saúde Publica representa um avanço no 
que diz respeito à incorporação da articulação entre 
cuidado integrado, políticas arrojadas, pesquisa e 
inovação na prática dos serviços dedicados à TB. 


O destaque e divulgação de experiências exitosas, 

seja pela qualidade na elaboração ou efetividade na 
implementação, configura-se como uma importante 
estratégia de comunicação de práticas realizadas pelos 
programas de controle da tuberculose de estados e 
municípios, uma vez fundamentadas nos objetivos e, 
especialmente, nas diretrizes de ação ou os chamados 
Pilares do Plano Nacional. O relato dessas experiências 
pode servir de referência para outras regiões e 
localidades do país igualmente desafiadas pela infecção. 


Para a abordagem da tuberculose em toda sua 
complexidade, a interdisciplinaridade reúne e integra 
atores de diferentes seguimentos e competências no 
esforço comum de controlar a doença nos territórios. 
Pelo mesmo motivo, tem-se recomendado o reforço e 
aprimoramento das ações intrassetoriais existentes, 
considerando ainda a necessidade de novas estratégias 
intersetoriais na perspectiva de propor sustentabilidade 
às ações de saúde pública. 


A Coordenação-Geral do Programa Nacional de Controle 
da Tuberculose - CGPNCT - inaugura, com este Boletim 
destinado à publicação das atividades dos estados 

e municípios, um instrumento de comunicação e 
valorização das práticas desenvolvidas pelo Sistema 
Único de Saúde com o objetivo de acabar a tuberculose 
como problema de Saúde Pública no Brasil. 
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